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CAPíTULO 1 
GÊNESE DA JUSTlÇ, 

PENAL INTERNACIOl' 

1.1 	 INTRODUÇÃO 

Durante muito tempo a humanidad( 
efetiva de uma]ustiça Penal Internacional. 
tituído um Tribunal Penal Internacional, e 
com jurisdição universal , desde a época q' 
atentados à dignidade humana começaral 
internacional. Hoje este sonho já se tome 
muito sangue derramado durante vários t 
cantes, conseguiu-se finalmente criara ent: 
Internacional. O nascimento do Tribunal P 
Estatuto de Roma de 1998, demarca uma 
Direito Internacional e das Relações Inten 

Contudo, a análise jurídica do Tribu 
não pode ficar condicionada à mentalidac 
Estados. Não se pode compreender o exate 
e suas implicações no ordenamento jun 
Estados-partes, estudando-o com uma vü 
às matérias por ele disciplinadas . Isto é, ~ 

penal não se pode pensar da mesma forn 
tratando de direito interno, sob pena de o 
rem bem compreendidos e sob pena de nã 
o principal escopo do TPI, que é punir iI 
responsáveis pelo cometimento dos piore 
contra a dignidade dos seres humanos. 

A partir desta explicação prévia, nec 
ensão do conteúdo deste livro, já se pode I 
gênese da] ustiça Penal Internacional e, po 
e entrada em vigor do TPI. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


